	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL, S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES, S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Portaria n.º 23/2016 de 4 de Março de 2016


O Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, aprova o Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores, transpõe, parcialmente, para o ordenamento jurídico regional a Diretiva n.º 2014/24/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, relativa aos contratos públicos, e define a disciplina aplicável à contratação pública e o regime substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo.

De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, sempre que nos termos deste diploma não seja exigível a publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, os anúncios dos contratos a adjudicar por entidades adjudicantes regionais são apenas publicados no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, conforme modelo aprovado por portaria conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pela edição do Jornal Oficial e pelas áreas das finanças e das obras públicas.

Estabelece-se, ainda, no n.º 5 do artigo 28.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, que a publicação do anúncio no Jornal Oficial da União Europeia e no Diário da República não dispensa a publicação do anúncio no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores.

Torna-se, assim, necessário aprovar os modelos de anúncio dos procedimentos pré-contratuais a publicar no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, pelas entidades adjudicantes regionais, com exceção do modelo de anúncio do procedimento de parceria para a inovação que será aprovado na portaria referida no n.º 1 do artigo 52.º Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro.

A presente portaria regula, ainda, as condições de preenchimento dos formulários dos anúncios e do respetivo envio para publicação, bem assim as condições de publicação e de retificação ou alteração do conteúdo de anúncio já publicado.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Vice-Presidente do Governo Regional, pelo Secretário Regional do Turismo e Transportes e pela Secretária Regional Adjunta da Presidência para os Assuntos Parlamentares, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, o seguinte: 

Artigo 1.º

Objeto

1 – A presente portaria aprova os modelos de anúncio dos procedimentos pré-contratuais a seguir referidos, a publicar pelas entidades adjudicantes regionais no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, doravante designado por Jornal Oficial: 

a) O modelo de anúncio do concurso público, constante do anexo I da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

b) O modelo de anúncio do concurso público urgente, constante do anexo II da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

c) O modelo de anúncio do concurso limitado por prévia qualificação, constante do anexo III da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

d) O modelo de anúncio do procedimento de negociação, constante do anexo IV da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

e) O modelo de anúncio do diálogo concorrencial, constante do anexo V da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

f) O modelo de anúncio do concurso de conceção, constante do anexo VI da presente portaria e da qual faz parte integrante; 

g) O modelo de anúncio simplificado no âmbito de um sistema de aquisição dinâmico, constante do anexo VII da presente portaria e da qual faz parte integrante.

2 – A presente portaria estabelece, ainda, as condições de preenchimento dos formulários dos anúncios referidos no número anterior e do respetivo envio para publicação no Jornal Oficial, bem assim as condições de publicação e de retificação ou alteração do conteúdo de anúncio já publicado. 

Artigo 2.º

Preenchimento do formulário de anúncio

1 – O preenchimento do formulário de anúncio, de acordo com os modelos referidos no n.º 1 do artigo anterior, é efetuado pelas entidades adjudicantes regionais.

2 – As entidades adjudicantes regionais são responsáveis pela integridade e exatidão dos dados ou informações utilizados no preenchimento do formulário de anúncio.

3 – No preenchimento do formulário de anúncio deve ser utilizada letra Arial, de tamanho 11, com espaçamento entre linhas de 1,5 e margens de 2,5/2,5/2,5/2,5, sem numeração automática e sem marcas de lista.

Artigo 3.º

Envio do anúncio para publicação

1 – As entidades adjudicantes regionais enviam o anúncio para publicação no Jornal Oficial, em formato Word (doc/docx) ou em formato OpenDocument Text (odt), através de correio eletrónico para o seguinte endereço: anuncios.joraa@azores.gov.pt
2 – Os serviços responsáveis pela edição do Jornal Oficial confirmam às entidades adjudicantes regionais a receção do anúncio através de mensagem enviada por correio eletrónico para o remetente do pedido de publicação.

Artigo 4.º

Publicação do anúncio

1 – A publicação do anúncio deve ser efetuada pelos serviços responsáveis pela edição do Jornal Oficial no prazo máximo de quarenta e oito horas a contar da receção do anúncio, salvo se se verificar justo impedimento, nomeadamente por motivos de manutenção ou avaria da plataforma de edição e publicação do Jornal Oficial, ou causa legítima para recusar a publicação.

2 – O prazo referido no número anterior suspende-se nos sábados, domingos e feriados e quando o seu termo coincida com dia em que os serviços do Jornal Oficial estejam encerrados, ou não funcionem durante o período normal, transfere-se para o primeiro dia útil seguinte. 

3 – A publicação do anúncio é gratuita.

Artigo 5.º

Retificação ou alteração de anúncio

1 – A retificação ou a alteração de um anúncio publicado consiste num texto específico com indicação dos aspetos que sofrem retificação ou alteração. 

2 – O modelo do texto específico da retificação ou da alteração de um anúncio publicado consta do Anexo VIII da presente portaria, da qual faz parte integrante.

3 – Ao preenchimento do formulário do texto específico da retificação ou da alteração de anúncio publicado, ao seu envio para publicação e à respetiva publicação aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 2.º, 3.º e 4.º, respetivamente.

Artigo 6.º

Recusa de publicação de anúncio

1 – Os serviços responsáveis pela edição do Jornal Oficial podem recusar a publicação de um anúncio, ou de um texto específico da retificação ou da alteração de um anúncio publicado, que não respeite os termos e condições da presente portaria.

2 – Não pode ser publicado anúncio quando a data de envio para publicação no Jornal Oficial indicada no anúncio não corresponda à data efetiva desse envio.

3 – A recusa da publicação é comunicada pelos serviços responsáveis pela edição do Jornal Oficial através mensagem enviada por correio eletrónico para o remetente do pedido de publicação.

Artigo 7.º

Formulários

Os formulários dos anúncios referidos no n.º 1 do artigo 1.º e do texto específico da retificação ou da alteração de um anúncio publicado referido no n.º 2 do artigo 5.º são obtidos no sitio web do portal do Jornal Oficial no endereço http://www.azores.gov.pt/jo/
Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação.

Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial e Secretarias Regionais do Turismo e Transportes e Adjunta da Presidência para os Assuntos Parlamentares.

Assinada em 3 de março de 2016.

O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel Ângelo de Fraga. - A Secretária Regional Adjunta da Presidência para os Assuntos Parlamentares, Isabel Maria Duarte Almeida Rodrigues.
Anexo I

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do concurso público

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (empreitada de obras públicas/locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços/concessão de obras públicas/concessão de serviços públicos/contrato de sociedade/outro) 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Indicações adicionais: 

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*) (sim/não) 

[Em caso afirmativo] 

Modalidade (*) 

(com uma entidade/com várias entidades) 

Prazo de vigência (*) 

Até «aaaa/mm/dd» ou «por XX meses ou XX anos» 

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico? (*) (sim/não) 

É utilizado um leilão eletrónico? (*) (sim/não) 

É adotada uma fase de negociação? (*) (sim/não) 

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou socioeconomicamente desfavorecidas? (*) (sim/não)

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) (sim/não)

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*) (sim/não) 

5 - Divisão em lotes (*) (sim/não): 

[Em caso afirmativo] 

Lote n.º (*)

Designação do lote (*) 

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

[repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários] 

6 - Local da execução do contrato (*) 

País:

Região/Distrito:

Concelho:

Código NUTS (3):

7 - Prazo de execução do contrato (*): 

«XX dias ou XX meses»

8 - Documentos de habilitação

9 - É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade económica e financeira e à capacidade técnica e profissional? (*) (sim/não) 

[Em caso afirmativo] 

Indicar os níveis mínimos de capacidade económica e financeira e de capacidade técnica e profissional e os documentos destinados a comprová-los (*)

10 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas: 

10.1 - Consulta das peças do concurso: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do concurso para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das propostas: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*) 

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso) 

11 - Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre que se trate de um sistema de aquisição dinâmico (*): 

Até às HH:MM do XX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

12 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas (*): 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas 

13 - Critério de adjudicação (*) 

(mais baixo preço/proposta economicamente mais vantajosa) 

[No 2.º caso] 

Fatores e eventuais subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

14 - Dispensa de prestação de caução (sim/não) 

15 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso: «XX dias» 

16 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*) 

(dd/mm/aaaa)

17 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

18 - Outras informações 

19 - Identificação do autor do anúncio: 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) Idem. 

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

Anexo II

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do concurso público urgente

1 - Identificação e contactos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços) 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Indicações adicionais: 

É utilizado um leilão eletrónico? (*) (sim/não) 

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou socioeconomicamente desfavorecidas? (*) (sim/não)

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) (sim/não)

4 - Divisão em lotes (*) (sim/não): 

[Em caso afirmativo] 

Lote n.º (*)

Designação do lote (*) 

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

[repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários] 

5 - Local da execução do contrato (*) 

País:

Região/Distrito:

Concelho:

Código NUTS (3):

6 - Prazo de execução do contrato (*): 

«XX dias ou XX meses»

7 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas: 

7.1 - Consulta das peças do concurso: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do concurso para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

7.2 - Meio eletrónico de apresentação das propostas: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

8 - Prazo para apresentação das propostas (*): 

Até às HH:MM do XX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

9 - Identificação e contactos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso 

10 - Data e hora de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*)

(dd/mm/aaaa)

11 - Programa do concurso (*) 

12 - Caderno de encargos (*) 

13 - Outras informações 

14 - Identificação do autor do anúncio: 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) Idem. 

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

Anexo III

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do concurso limitado por prévia qualificação

1 - Identificação e contactos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (empreitada de obras públicas/locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços/concessão de obras públicas/concessão de serviços públicos/contrato de sociedade/outro) 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Indicações adicionais: 

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*) (sim/não) 

[Em caso afirmativo] 

Modalidade (*) 

(com uma entidade/com várias entidades) 

Prazo de vigência (*) 

«até aaaa/mm/dd» ou «por XX meses ou XX anos» 

É utilizado um leilão eletrónico? (*) (sim/não) 

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou socioeconomicamente desfavorecidas? (*) (sim/não)

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) (sim/não)

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*) (sim/não) 

5 - Divisão em lotes (*) (sim/não): 

[Em caso afirmativo] 

Lote n.º (*)

Designação do lote (*) 

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

[repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários] 

6 - Local da execução do contrato (*) 

País:

Região/Distrito:

Concelho:

Código NUTS (3):

7 - Prazo de execução do contrato (*): 

«XX dias ou XX meses»

8 - Documentos de habilitação 

9 - Acesso às peças do concurso e apresentação das candidaturas e das propostas: 

9.1 - Consulta das peças do concurso: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do concurso para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

9.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das candidaturas e das propostas: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*) 

Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso) 

10 - Prazo para apresentação das candidaturas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

11 - Prazo para a decisão de qualificação: 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das candidaturas 

12 - Requisitos mínimos: 

12.1 - Requisitos mínimos de capacidade técnica (*) 

12.2 - Requisitos mínimos de capacidade financeira (*) 

13 - Modelo de qualificação (*) 

(modelo simples/modelo complexo) 

[No 2.º caso] 

Número de candidatos a qualificar (*) 

Fatores e eventuais subfactores que densificam o critério de qualificação acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

14 - Prazo para apresentação das propostas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do convite 

15 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas (*): 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas 

16 - Critério de adjudicação (*) 

(mais baixo preço/proposta economicamente mais vantajosa) 

[No 2.º caso] 

Fatores e eventuais subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

17 - Dispensa de prestação de caução (sim/não) 

18 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso «XX dias» 

19 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*)

(dd/mm/aaaa)

20 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

21 - Outras informações 

22 - Identificação do autor do anúncio 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) Idem. 

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

Anexo IV

[a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do procedimento de negociação

1 - Identificação e contactos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (empreitada de obras públicas/locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços/concessão de obras públicas/concessão de serviços públicos/contrato de sociedade/outro) 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Indicação adicional: 

O procedimento destina-se à celebração de um acordo quadro? (*) (sim/não) 

[Em caso afirmativo] 

Modalidade (*) 

(com uma entidade/com várias entidades) 

Prazo de vigência (*) 

«até aaaa/mm/dd» ou «por XX meses ou XX anos» 

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou socioeconomicamente desfavorecidas? (*) (sim/não)

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) (sim/não)

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*) (sim/não) 

5 - Divisão em lotes (*) (sim/não): 

[Em caso afirmativo] 

Lote n.º (*)

Designação do lote (*) 

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

[repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários] 

6 - Local da execução do contrato (*) 

País:

Região/Distrito:

Concelho:

Código NUTS (3):

7 - Prazo de execução do contrato (*): 

«XX dias ou XX meses»

8 - Documentos de habilitação 

9 - Acesso às peças do procedimento e apresentação das candidaturas e das propostas: 

9.1 - Consulta das peças do procedimento: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do procedimento para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

9.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do procedimento e de apresentação das candidaturas e das propostas: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*) 

Preço a pagar pelo fornecimento das peças do procedimento (se for o caso) 

10 - Prazo para apresentação das candidaturas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

11 - Prazo para a decisão de qualificação: 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das candidaturas 

12 - Requisitos mínimos: 

12.1 - Requisitos mínimos de capacidade técnica (*) 

12.2 - Requisitos mínimos de capacidade financeira (*) 

13 - Modelo de qualificação (*) 

(modelo simples/modelo complexo) 

[No 2.º caso] 

Número de candidatos a qualificar (*) 

Fatores e eventuais subfactores que densificam o critério de qualificação acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

14 - Prazo para apresentação das propostas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do convite 

15 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas (*): 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas 

16 - Critério de adjudicação (*) 

(mais baixo preço/proposta economicamente mais vantajosa) 

[No 2.º caso] 

Fatores e eventuais subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

17 - Dispensa de prestação de caução (sim/não) 

18 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso: «XX dias» 

19 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*)

(dd/mm/aaaa)

20 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

21 - Outras informações 

22 - Identificação do autor do anúncio 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

Anexo V

[a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do diálogo concorrencial
1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (empreitada de obras públicas/locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços/concessão de obras públicas/concessão de serviços públicos/contrato de sociedade/outro) 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*) (sim/não) 

4 - Divisão em lotes (*) (sim/não): 

[Em caso afirmativo] 

Lote n.º (*)

Designação do lote (*) 

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

[repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários] 

5 - Indicação adicional: 

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou socioeconomicamente desfavorecidas? (*) (sim/não)

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) (sim/não)

6 - Local da execução do contrato (*) 

País:

Região/Distrito:

Concelho:

Código NUTS (3):

7 - Prazo de execução do contrato (*): 

«XX dias ou XX meses»

8 - Documentos de habilitação 

9 - Acesso às peças do diálogo e apresentação das candidaturas, das soluções e das propostas: 

9.1 - Consulta das peças do diálogo: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do diálogo para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

9.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do diálogo e de apresentação das candidaturas, das soluções e das propostas: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*) 

Preço a pagar pelo fornecimento das peças do diálogo (se for o caso) 

10 - Prazo para apresentação das candidaturas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

11 - Prazo para a decisão de qualificação: 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das candidaturas 

12 - Requisitos mínimos: 

12.1 - Requisitos mínimos de capacidade técnica (*) 

12.2 - Requisitos mínimos de capacidade financeira (*) 

13 - Modelo de qualificação (*) 

(modelo simples/modelo complexo) 

[No 2.º caso] 

Número de candidatos a qualificar (*) 

Fatores e eventuais subfactores que densificam o critério de qualificação acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*) 

14 - Prazo para apresentação das soluções (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do convite à apresentação das soluções 

15 - Remuneração pela participação no diálogo, ou critério do respetivo cálculo 

16 - Prazo para apresentação das propostas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do convite à apresentação das propostas 

17 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas (*): 

XXX dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas 

18 - Fatores e eventuais subfactores que densificam o critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa (4) 

19 - Dispensa de prestação de caução (sim/não) 

20 - Identificação e contactos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso: «XX dias» 

21 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*)

(dd/mm/aaaa)

22 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

23 - Outras informações 

24 - Identificação do autor do anúncio 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) Idem. 

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014, da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

(4) Acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação ou, na falta destes, indicados por ordem decrescente de importância. 

Anexo VI

[a que se refere a alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio do concurso de conceção

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Identificação do trabalho de conceção: 

Designação do trabalho de conceção (*) 

Descrição sucinta do trabalho de conceção 

Classificação CPV (1): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/ vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

3 - Acesso aos termos de referência: 

3.1 - Consulta dos termos de referência: 

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis os termos de referência para consulta dos interessados (*) 

Endereço desse serviço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

3.2 - Meio eletrónico de fornecimento dos termos de referência: 

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*) 

4 - Modalidade do concurso de conceção 

(concurso público/concurso limitado) (*) 

[No 1.º caso] 

Prazo para apresentação dos trabalhos de conceção (*) 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

[No 2.º caso] 

Prazo para apresentação das candidaturas (*): 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

Requisitos mínimos de capacidade técnica (*) 

Prazo para apresentação dos trabalhos de conceção (*) 

Até às HH:MM do XXX.º dia a contar da data de envio do convite à apresentação dos trabalhos de conceção 

5 - Habilitações profissionais específicas de que os concorrentes devem ser titulares, se for o caso 

6 - Modo de apresentação dos trabalhos de conceção (2) 

7 - Fatores e eventuais subfactores que densificam o critério de seleção (*)

8 - Número de trabalhos de conceção a selecionar (*) 

9 - Prémios: 

9.1 - Montante global dos prémios de participação 

9.2 - Valor do prémio de consagração a atribuir a cada um dos concorrentes selecionados (*) 

10 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo: 

Designação (*) 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

Prazo de interposição do recurso: «XX dias» 

11 - - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*)

(dd/mm/aaaa)

12 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

13 - Outras informações 

14 - Identificação do autor do anúncio: 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

(2) De preenchimento obrigatório apenas na situação prevista no n.º 4 do artigo 226.º do Código dos Contratos Públicos. 

Anexo VII

[a que se refere a alínea g) do n.º 1 do artigo 1.º]

Modelo de anúncio simplificado (sistema de aquisição dinâmico)

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante: 

Designação da entidade adjudicante (*) 

Serviço/órgão/pessoa de contato 

Endereço (*) 

Código postal (*) 

Localidade (*) 

Telefone (00351) 

Fax (00351) 

Endereço eletrónico (*) 

2 - Anúncio de concurso público para instituição do sistema de aquisição dinâmico: 

2.1 - Local da publicação (*) 

(Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores/Diário República/ Jornal Oficial da União Europeia) 

2.2 - Data do envio do anúncio para publicação (*): 

(dd/mm/aaaa)

2.3 - Identificação do anúncio (1): 

a) No Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*) 

b) No Diário República, se tiver sido o caso

c) No Jornal Oficial da União Europeia, se tiver sido o caso 

3 - Objeto do contrato: 

Designação do contrato (*) 

Descrição sucinta do objeto do contrato 

Tipo de contrato (*) (empreitada de obras públicas/locação de bens móveis/aquisição de bens móveis/aquisição de serviços/concessão de obras públicas/concessão de serviços públicos/contrato de sociedade/ outro) 

Classificação CPV (2): [objeto principal/objetos complementares + vocabulário principal/ vocabulário complementar (se aplicável)] (*) 

Quantidade de cada bem ou serviço identificado no campo anterior (*) 

4 - Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante onde são disponibilizadas as peças do procedimento [se aplicável] (*) 

5 - Prazo de apresentação das versões iniciais de proposta (*): 

Até às HH:MM do XX.º dia a contar da data de envio do presente anúncio 

6 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores (*) 

7 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? (sim/não) (*)

No Jornal Oficial da União Europeia? (sim/não) (*)

8 - Outras informações 

9 - Identificação do autor do anúncio: 

Nome (*) 

Cargo ou função (*) 

(*) Preenchimento obrigatório. 

(1) Por referência ao número de ordem, à data da publicação. 

(2) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

Anexo VIII

[a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º]

Modelo do texto específico da retificação ou da alteração de um anúncio publicado

Declaração de retificação/alteração de anúncio

Anúncio a retificar/alterar: 

Número, ano e data de publicação do anúncio (*)

Número do Jornal Oficial (*)

Campos retificados/alterados no anúncio:

Identificar todos os campos a retificar ou a alterar (*)

Autor da retificação/alteração do anúncio: 

Nome (*)

Cargo ou função (*)

(*) Preenchimento obrigatório.
